
A Associação Brasileira 
dos Membros do Ministério 
Público de Meio Ambiente 
(Abrampa), enti dade que 
reúne membros dos Minis-
térios Públicos Estaduais, 
Federal e do Trabalho que 
atuam na defesa do meio 
ambiente em todo o Brasil, 
promoverá o XIII Congres-
so Brasileiro do Ministério 
Público de Meio Ambiente, 
com o tema “Ministério Pú-
blico e Direitos Fundamen-
tais – Governança Ambien-
tal e Sustentabilidade”.

O encontro destaca a in-
teração entre os membros 
dos Ministérios Públicos 
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EVENTO

brasileiros e a sociedade, 
esti mulando o debate so-
bre as alterações legislati -
vas brasileiras atuais, além 
de avaliar o papel da justi ça 
e a função do Ministério Pú-
blico nesse contexto, prin-
cipalmente em temas de 
maior repercussão como a 
matriz energéti ca, a defe-
sa do patrimônio cultural, 
o planejamento urbano, a 
governança ambiental e a 
tutela jurídica do acesso à 
biodiversidade.

Parti ciparão do maior 
fórum de discussão am-
biental do país membros 
do Poder Judiciário e do 

Ministério Público, parla-
mentares, autoridades, re-
nomados juristas do Direito 
Ambiental, integrantes do 
Poder Executi vo Federal, 
Estadual e Municipal, ad-
vogados, organizações não 
governamentais, empresá-
rios, estudantes e estudio-
sos das questões jurídicas, 
legislati vas, políti cas, admi-
nistrati vas e cientí fi cas.

No congresso serão 
realizadas e promovidas 
ofi cinas de capacitação, 
apresentações de pales-
tras, painéis abertos para 
todo o público inscrito, 
com especialistas, seja no 

campo teórico, seja em 
experiências, sobre diver-
sos temas relacionados 
à legislação ambiental, 
desenvolvimento econô-
mico, sustentabilidade, 
instrumentos jurídicos 
de proteção ao meio am-
biente e patrimônio cultu-
ral.

O evento será reali-
zado de 17 a 19 de abril 
de 2013, no auditório do 
Sheraton Vitoria Hotel, na 
cidade de Vitória, capital 
do Espírito Santo. Para 
mais informações, acesse 
htt p://www.abrampa.org.
br/congresso_vitoria/.

Divulgação



 As áreas verdes não devem ser en-
caradas como corpos estranhos de 
uma cidade, mas devem ser vistas 
como importantes elementos inte-
grantes e parti cipantes da estrutura e 
da dinâmica urbana. ¹As árvores em 
vias públicas e demais áreas livres de 
edifi cação, ou verdes por defi nição, 
atuam sobre os habitantes das mais 
diversas maneiras, conforme as caracte-
rísti cas naturais da vegetação arbórea. 

Esta proporciona sombra para pe-
destres e veículos, redução da poluição 
sonora, melhoria da qualidade do ar, 
redução da amplitude térmica, abrigo 
para pássaros e harmonia estéti ca. Ame-
nizam ainda os referidos componentes 
a diferença entre a escala humana e 
outros elementos arquitetônicos, como 
prédios, muros e grandes avenidas.

A esses aspectos positi vos, somam-se, 
ainda, outros benefí cios trazidos direta-
mente pela simples existência de áreas 
arborizadas no perímetro urbano, quais 
sejam, a melhoria estéti ca das cidades, 
as implicações políti cas e sociais, a absor-
ção da radiação ultravioleta, dióxido de 
carbono e a redução do impacto da água 
de chuva e seu escorrimento superfi cial.²

Para que se tenha uma idéia práti ca 

desses benefí cios, os professores Tropp-
mair e Galina apresentam, ainda, dados 
cientí fi cos sobre as vantagens do aumen-
to de áreas verdes nos centros urbanos. 
São apontados, por exemplo, com rela-
ção à poluição sonora, pela plantação 
de espécies aciculiformes (pinheiros), 
uma redução de 6 até 8 decibéis. Mais 
ainda, a purifi cação do ar pela redu-
ção de microorganismos, que mostram 
50 microorganismos por metro cúbico 
de ar de mata e até 4.000.000 por me-
tro cúbico de ar em shopping centers.³

As áreas verdes existentes nos gran-
des centros urbanos são imprescindíveis 
para a melhoria da vida das cidades e 
sua própria manutenção. Além de propi-
ciarem aos seres componentes do local 
melhores níveis de gases atmosféricos, 
proporcionam também a necessária har-
monia estéti ca, imperiosa aos grandes 
centros urbanos. Todas as presentes van-
tagens foram formalmente organizadas e 
individualmente especifi cadas, a fi m de 
que sirvam de norte ao estudo e enal-
tecimento de suas característi cas e van-
tagens, conforme se verifi cará a seguir.

Às áreas verdes podem ser atri-
buídas diversas funções sociais e 
cientí fi cas, razão pela qual foram 
classifi cadas da seguinte forma: 

Por Função Ecológica, entende-se 
a proteção fornecida pela presença da 
vegetação no solo não impermeabiliza-
do, possibilitando a absorção de águas 
pluviais, bem como a possibilidade de 
geração de fauna para tais áreas, promo-
vendo melhorias no clima da cidade e na 
qualidade do ar, água e solo. A Função 
Social está inti mamente relacionada com 
a possibilidade de lazer que essas áreas 
oferecem à população. Sob este aspecto, 
deve-se levar em consideração a hierar-
quização, de acordo com as ti pologias 
e categorias de espaços livres, adiante 
discuti da. A Função Estéti ca remete à 
diversifi cação da paisagem construída e 

ao embelezamento da cidade em si. A 
Função Educati va está relacionada com 
o grande potencial oferecido por essas 
áreas para o desenvolvimento de ati -
vidades estudanti s complementares e 
de programas de educação ambiental. 
A Função Psicológica ocorre quando o 
cidadão, em contato com os elementos 
naturais dessas áreas, tende a relaxar 
mais as tensões do coti diano, especial-
mente dos grandes centros, funcionando 
como uma espécie de anti estresse, cen-
trado na fi gura de uma área verde. Este 
aspecto está relacionado com o exercício 
do lazer e da recreação nas áreas verdes.

A serventi a das áreas verdes nas cida-
des, no entanto, está diretamente ligada 
à quanti dade, à qualidade e à distribuição 
das mesmas dentro da malha urbana. A 
mera existência de uma área verde não 
aumenta a qualidade de vida em si,  se for, 
por exemplo, mal uti lizada ou não esti ver 
ao alcance do público a que se desti na.

Importante ressaltar, antes mesmo 
de comentar os índices internacionais 
de áreas verdes que, embora esteja di-
fundido no Brasil a asserti va de que a 
ONU, ou mesmo a OMS, tenham divul-
gado que o ideal de cada cidade fosse 
o oferecimento de 12m² de área verde 
por habitante, tais dados não foram con-
fi rmados pelas organizações referidas. 
Com isso, pode-se apenas supor que 
este indicador foi reti rado de algum es-
tudo referente a bairros ou distritos.

Mesmo assim, se forem incluídas to-
das as ati vidades antrópicas que se uti -
lizam da combustão (indústria, tráfego, 
ati vidades domésti cas, etc.), comuns 
nas grandes cidades, este índice, supos-
tamente sugerido pela ONU, se elevaria 
para 75m² por habitante. Em outras 
palavras, não há unicidade nos índices 
de áreas verdes dentro das cidades, 
ou mesmo uma relação de habitantes 
e metros quadrados de áreas verdes.

Se compararmos com o apelo glo-
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CAO-MAPH-URB recebe visita de Secretária Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade
NOVA GESTÃO

No dia 31 de janeiro de 2013, a 
Procuradora de Justi ça e Coordena-
dora do Centro de Apoio Operacional 
das Promotorias de Justi ça Especiali-
zadas na Defesa do Meio Ambiente, 
Patrimônio Histórico e da Ordem Ur-
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banísti ca (CAO-MAPH-URB), Maria 
José da Silva Nazaré, reuniu-se com 
a Secretária Municipal de Meio Am-
biente e Sustentabilidade (Semmas), 
Káti a Schweickardt. Realizada na 
sede do Ministério Público do Estado 
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bal, prati camente todas as cidades bra-
sileiras acusam menos de 5m² por ha-
bitante e são, portanto, defi cientes em 
áreas verdes. Isso pode ser explicado 
pela falta de conhecimento da impor-
tância das áreas verdes por parte das 
autoridades e também pelo alto custo 
de preparação e aquisição de mudas, 
podas, limpeza, combate às pragas, es-
tragos em tubulações e fi ação elétrica.

Um índice também pode ser extre-
mamente mal interpretado se empre-
gado, por exemplo, em uma determi-
nada cidade que apresenta um alto 
índice de áreas verdes apenas em um 
setor determinado. Porém, ao se ob-
servar sua localização, constata-se que 
a grande maioria delas está nos bair-
ros de classe de alta renda, ou pior, es-
tão dentro do perímetro urbano, mas 
na contramão do acesso do público. 

Há, por vezes, distribuição inade-
quada de áreas verdes que benefi ciam 

determinadas camadas da população 
em detrimento de outras, que sequer 
desfrutam dos equipamentos básicos 
de infra-estrutura. Daí, este índices 
podem mostrar proporções não con-
dizentes com a realidade da região.  

Com isso, a sustentabilidade de uma 
cidade não será alcançada apenas por 
contar com algumas ou mesmo muitas 
áreas verdes, embora sejam elementos 
indispensáveis para a sua persecução, 
mas sim com garanti a de acessibilidade e 
justa distribuição das mesmas, de outra 
forma não se poderia associá-las à me-
lhoria da qualidade de vida nas cidades. 

1  TROPPMAIR, Helmut & GALINA, Márcia 
Helena. Disponível em: <www.rc.unesp.br /
igce/planejamento/territorioecidadania/Ar-
ti gos/helmut%201.htm.> Acesso em 25 de 
janeiro de 2006.

do Amazonas (MP-AM), o encontro 
serviu para discuti r e conhecer os 
novos métodos de trabalho a serem 
adotados pela nova gestão munici-
pal.

Os principais pontos discuti dos na 
reunião foram as fi scalizações e os 
laudos técnicos das vistorias, além 
do trabalho realizado pela Semmas 
na emissão de licenciamento am-
biental. “Com a mudança, conhecer 
e retomar uma proximidade com os 
novos gestores ambientais munici-
pais pode ser benéfi co ao meio am-
biente”, destacou a Coordenadora 
do CAO-MAPH-URB.

Todos os Promotores de Justi ça 
das promotorias de meio ambiente, 
patrimônio histórico e urbanismo 
parti ciparam do encontro. 

2  Para MILANO e DALCIN, os benefí cios nas 
cidades arborizadas enumeram-se na seguin-
te forma:
 “– estabilização e melhoria microcli-
máti ca;
 – redução da poluição atmosférica;
 – diminuição da poluição sonora;
 – melhoria estéti ca das cidades;
 – ação sobre a saúde humana;
 – benefí cios sociais, econômicos e 
políti cos.”E. C. Arborização de vias públicas. 
Rio de Janeiro, RJ: Light, 2000, 226p..

3  TROPPMAIR, Helmut & GALINA, Márcia 
Helena. Op. Cit.

4 Disponível em: <htt p://educar.sc.usp.br/
biologia/prociencias/areasverdes.html>.

5  CAVALHEIRO, F. & DEL PICCHIA, P. C. D. 
Áreas Verdes: conceitos, objeti vos e diretri-
zes para o planejamento. In: Congresso Bra-
sileiro sobre Arborização Urbana, I, Vitória/
ES, 13-18/09/92. Anais I e II. 1992, p. 29-35.

6  TROPPMAIR, Helmut & GALINA, Márcia 
Helena. Op cit.

7    Idem.



Ações do MP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da 53ª Promotoria de Justi ça Especializada na Prote-
ção e Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico (Prodemaph), fi rmou, junto à empresa Moto Honda 
da Amazônia Ltda., no dia 14 de janeiro de 2013, o Termo de Ajustamento de Conduta n.° 001/13/53ª PRODEMA-
PH. O acordo foi celebrado devido ao desmatamento acima do permiti do para a construção do Centro de Trei-
namento de Trânsito e de Serviços da Moto Honda, onde as ati vidades desenvolvidas poderão grande impacto 
ambiental e incomodar os vizinhos.

Em contraparti da, a empresa irá partcipar do projeto ‘Adote um animal’, do zoológico Cigs, fi cando responsá-
vel por cuidar de 31 quelônios terrestres, dois tucanos e uma paca, além de nomear dois funcionários para par-
ti cipar da próxima ofi cina de educação ambiental, que será realizada pela Vara Especializada em Meio Ambiente 
e Questões Agrárias (Vemaqa) em data a defi nir.

A Divisão de Serviços Gerais (DSG) informa que as 
canecas de porcelana customizadas com a frase “Plan-
te uma Árvore” já estão disponíveis para membros, 
servidores e estagiários do Ministério Público do Esta-
do do Amazonas (MP-AM).

A caneca pode ser adquirida na própria DSG. Trata-
-se de mais uma iniciati va para que se estabeleça uma 
práti ca administrati va sustentável, com intuito de re-
duzir o consumo de copos descartáveis na insti tuição.

As canecas são fruto de um Termo de Ajustamen-
to de Conduta (TAC) fi rmado entre a 50ª Promotoria 

 O Insti tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) publicou em 18 
de dezembro de 2012 a Instrução Normati va Ibama nº 
13 que dispõe a Lista Brasileira de Resíduos Sólidos. 
O catálogo busca padronizar a linguagem para pres-
tação de informações sobre resíduos sólidos e assim 
facilitar o monitoramento, o controle, a fi scalização e 
a avaliação da efi ciência da gestão e gerenciamento 
de resíduos nos diversos níveis.

A padronização permiti rá à insti tuição que melhor 
desempenhe o gerenciamento do Cadastro Nacional 
de Operadores de Resíduos Perigosos, o Cadastro Téc-
nico Federal de Ati vidades Potencialmente Poluidoras 
ou Uti lizadoras de Recursos Ambientais, o Cadastro 
Técnico Federal de Ati vidades e Instrumentos de Defe-
sa Ambiental, todos instrumentos previstos na Políti ca 

Instrução Normati va Ibama nº 13 auxiliará na gestão dos resíduos sólidos no Brasil

Canecas oriundas de TAC são disponibilizadas

LEGISLAÇÃO
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de Justi ça Especializada na Proteção e Defesa do Meio 
Ambiente e do Patrimônio Histórico (Prodemaph) e 
uma empresa do comércio varejista de Manaus, que 
em sua propaganda emiti a ruídos acima dos limites 
permiti dos no Centro da cidade.

Os Promotores de Justi ça do interior que realizam ou 
parti cipam de projetos ambientais em suas Comarcas, 
podem solicitar junto à Coordenação de Meio Ambien-
te, Patrimônio Histórico e Urbanismo algumas canecas 
para distribuírem durante os eventos.

Nacional de Resíduos Sólidos, publicada por meio da 
Lei 12.305, de 02 de agosto de 2010 e do gerencia-
mento do relatório de ati vidades daquele que exerçam 
as ati vidades potencialmente poluidoras e uti lizadoras 
de recursos ambientais (art. 17-C da Lei 6.938/81).

Com isso, os dados estatí sti cos sobre a geração e 
desti nação dos resíduos sólidos de diferentes empre-
endimentos e ati vidades podem ser gerados com mais 
precisão, o que auxiliará os planos de gerenciamento 
dos municípios e estados brasileiros, o intercâmbio 
de informações no âmbito da Convenção de Basileia 
que dispõe sobre a movimentação transfronteiriça de 
resíduos sólidos (exportação, importação e trânsito) e 
dará maior transparência à sociedade sobre as ações 
que degradam o meio ambiente.


